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AULA 5 / Renata Simon e Francisco Canzani 

 Chegamos ao final do curso de 2025 sobre os Estatutos Gerais da Obra de Maria e
aproveitamos, por último, este espaço de diálogo para agradecer a todos aqueles
que nos acompanharam nessa aventura. Agradecemos a cada um de vocês pelo
empenho em seguir as 5 aulas (muitas vezes reunindo-se também em grupos de
escuta e diálogo). Agradecemos pelas perguntas e reflexões que vocês
compartilharam, pela ajuda financeira que nos enviaram, bem como pela
paciência diante dos pequenos e grandes inconvenientes que vocês possam ter
encontrado. 
Gostaríamos de agradecer de modo especial a todos aqueles que tornaram possível
esse curso: aos palestrantes das cinco aulas; à equipe de comunicação que cuidou
da direção, filmagem e edição; à equipe de tradução que possibilitou a transmissão
imediata dos vídeos em 5 idiomas e a outros que garantiram traduções e edições
em vários idiomas (disponíveis no Indy); ao Departamento de Formação que
supervisionou a criação do curso… 
Gostaríamos de lembrar que vocês devem preencher o Formulário de Avaliação,
que pode ser encontrado tanto no site quanto no YouTube, que utilizaremos para
planejar os próximos cursos. 
Continuemos juntos a nossa caminhada neste Ano Jubilar e em preparação para a
Assembleia. 
Por fim, aqui estão as respostas para as perguntas que vocês nos enviaram. 
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Cristiane, no seu discurso, você usou frequentemente a palavra
carisma. Por que essa palavra aparece tão pouco no texto dos

Estatutos e no Código de Direito Canônico? No entanto, parece uma
palavra-chave com relação à nossa natureza como associação... 

De fato, o Código de Direito Canônico (CDC) não menciona explicitamente a
palavra carisma, sendo um texto jurídico. Limita-se a apresentar o direito
universal, isto é, as normas que se aplicam a toda a Igreja, e a dar
indicações sobre o “direito particular”, que é o conjunto de normas
específicas de um grupo eclesial. Enquanto o CDC expressa a lei universal,
os estatutos expressam a lei particular específica de cada associação. São
textos que contêm um rico conteúdo eclesiológico, como eu disse, mas
“revestidos de norma” e, portanto, não utilizam linguagem teológica ou
pastoral. O cânone 304 §1 afirma que: 
Todas as associações de fiéis, públicas ou privadas, qualquer que seja a
designação, tenham estatutos próprios, nos quais se determinem o fim ou o
objetivo social da associação, a sede, o governo, e as condições necessárias
para a elas se pertencer, o modo de agir, em atenção à necessidade ou
utilidade do tempo e do lugar.  
Mesmo que esse cânone não use a expressão carisma, ele menciona a
finalidade da associação, o seu governo, as condições para pertencer a ela, o
seu modo de agir, a necessidade ou utilidade dela no tempo e no próprio
local. Em sentido prático, refere-se ao que a associação oferece como núcleo
central e específico, à sua identidade, ao seu modo de agir, à contribuição
específica que deseja dar à Igreja. E o que tudo isso representa? O seu
carisma. 
Quando pensamos no carisma da Obra de Maria, falamos de uma densa
herança espiritual, doada pelo Espírito Santo a Chiara ao longo de um
caminho de décadas. É uma palavra singular que, na verdade, expressa um
todo, uma totalidade. 
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A IMPORTÂNCIA DO CARISMA 



Por isso, nos Estatutos da Obra de Maria, além de uma série de disposições
legais (como se organiza, como toma decisões, como administra seus bens
etc.), também estão delineados os seus fundamentos carismáticos. Eles são
apresentados um após o outro, até constituírem o todo, sem utilizar o termo
carisma. 
É como se se pudesse ler a palavra carisma nas entrelinhas, quando os
Estatutos falam da herança espiritual dessa associação: os sete aspectos, os
doze pontos de espiritualidade, os diálogos e assim por diante. Todos esses
elementos reunidos constituem o carisma e são apresentados no texto
estatutário com uma linguagem prática, predominantemente jurídica e
menos teológica. 
 

Cristiane Ganda Ribeiro 
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Raphael nos explicou de que modo a Obra está presente em cada
região. Um termo que não aparece nos Estatutos é a palavra

subsidiariedade. Como esse conceito está expresso nos Estatutos, na
relação entre as regiões e o Centro?
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A SUBSIDIARIEDADE

O artigo 11 dos Estatutos Gerais da Obra estabelece: “A Obra de Maria
articula-se em regiões. Cada uma delas é formada pela Obra existente em
determinado território. Cada região é instituída segundo o art. 115 e tem
órgãos de direção próprios, que dependem do Centro da Obra (cf. arts. 97 e
117-122)”. 
Esse artigo enfatiza que, em cada território (portanto, em cada região), está
presente toda a Obra, mesmo que não estejam representados todas as seções,
setores e movimentos da Obra. É questão de maturidade da Obra no local,
mas não será necessária uma ação específica para fazer nascer e crescer as
realidades que ainda não estão presentes. Elas já estão potencialmente
contidas naquilo que é feito pelas pessoas que pertencem à Obra naquele
local.
 Sobre essa base, a questão da subsidiariedade entre o Centro e as regiões
está no cerne do diálogo contínuo entre essas duas entidades, especialmente
desde o falecimento de Chiara Lubich. De fato, é cada vez mais evidente que
somente na plena comunhão cada um pode encarnar o Ideal, considerando
as realidades locais, sem se distanciar dessa família espalhada por toda a
terra que deseja responder com a unidade às solicitações do mundo hoje. 
Mesmo que os Estatutos não utilizem literalmente a palavra subsidiariedade,
os artigos 117 a 125 explicitam com clareza como essa realidade é vivida
entre o Centro e as regiões, com uma série de tarefas conferidas aos dois
delegados de região e ao Conselho de Região. Por exemplo, os delegados de
região indicam os responsáveis pelos regionais, confiando-lhes alguma
tarefa; a aprovação do balanço anual da região é uma responsabilidade do
conselho misto da região (art. 123), sob a orientação dos dois delegados de
região. 

Raphaël Takougang



Elfriede mencionou que, na história da elaboração do Código de
Direito Canônico de 1983, foi previsto um novo cânone, que permitiria
que cristãos não católicos se tornassem membros de uma associação
católica, mas a proposta não foi aceita. Poderíamos saber algo mais

sobre isso? Quais foram os impedimentos encontrados?
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O QUE IMPEDE?

A questão ligada ao fato que cristãos que não pertencem à Igreja Católica
possam ser membros de uma associação católica foi discutida diversas vezes
na comissão preparatória para a revisão do Código de Direito Canônico
(CDC), de 1977 a 1982. Todas as discussões e as atas das reuniões dos
membros da comissão preparatória e de revisão da CDC estão reunidas na
revista Communicationes.
Resumindo o caminho percorrido pela comissão preparatória, pode-se dizer
que sempre houve opiniões divergentes. Alguns propuseram que os não
católicos poderiam ser “membros e convidados” sem direito a voto. Outros
temiam que os não católicos pudessem assumir posições de autoridade em
uma organização católica — e, portanto, sobre seus membros católicos —,
levantando dúvidas se ela ainda seria uma associação católica. Outros
enfatizaram que a doutrina católica e a fé deveriam ser preservadas, e não
ameaçadas.
O esquema de 1977 previa que cristãos não católicos poderiam ser membros
de uma associação pública ou privada. Nos anos de 1980 e 1982, pensava-se
que a possibilidade de filiação de cristãos não católicos só era possível em
associações privadas e sob certas condições. Havia a preocupação que, se os
cristãos não católicos fossem membros iguais (com pleno direito de voto) e
superassem em número os católicos, eles poderiam assumir a administração
da associação. Isso levantaria a questão – repito – se ela ainda poderia ser
definida como uma associação católica. Além disso, deveria ser esclarecido
quem seria a autoridade competente para estabelecer que cristãos não
católicos não alterassem a natureza da associação e nem comprometessem a
fé católica.
A versão final do esquema foi concluída em dezembro de 1982. Em 25 de
janeiro de 1983, João Paulo II promulgou o novo CDC, mas o cânone 307 § 4
do esquema de 1982, que falava da pertença de cristãos não católicos, não
estava mais presente nem no atual Código Latino (CDC) nem no Código
Oriental da Igreja Católica (CCEO). 



Ao pesquisar nos arquivos da Pontifícia Comissão para a elaboração do CDC, não foi
encontrada nenhuma explicação sobre o motivo pelo qual o cânone proposto não é
mais mencionado. Sendo assim, não sabemos que raciocínio posterior levou ao
cancelamento desse cânone. Deve-se notar, contudo, que o Código de Direito
Canônico sequer estabelece uma proibição explícita, para os não católicos, de
pertencerem a associações privadas na Igreja Católica.
A questão subjacente a essa discussão é se a Obra de Maria é uma instituição
católica (entendida como aprovada pela Igreja Católica Romana e que segue suas
normas canônicas) ou se é uma instituição ecumênica (entendida como expressão
de diversas Igrejas e, portanto, com um governo integrado por pessoas dessas
Igrejas ou que alterna a autoridade entre membros de diversas Igrejas). É claro que
a Obra de Maria é uma instituição católica, mas aberta à filiação de pessoas de
diversas Igrejas nas formas que o direito canônico prevê em cada período histórico. 

Elfriede Glaubitz
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Esse ano, estamos estudando e aprofundando os nossos Estatutos Gerais, também
em vista da Assembleia Geral da Obra de Maria, que acontecerá no ano que vem.
Uma das tarefas da Assembleia Geral é deliberar “as alterações dos Estatutos
Gerais da Obra, que serão submetidos à aprovação da autoridade eclesiástica
competente” (art. 74). Devemos, portanto, conhecer os nossos Estatutos. 
Certa vez, Chiara disse que, quando fazemos apostolado, não devemos falar
muito sobre as nossas estruturas, as regras etc., porque elas são como um
esqueleto: o importante é a vida. Em outro contexto, ela afirmou que os Estatutos
são a fotografia da Obra hoje, são a fotografia de como a Igreja nos vê hoje. 
E é justamente a Igreja Católica que exige e convida cada comunidade cristã, cada
ordem religiosa, cada associação e movimento eclesial, nascidos na Igreja
Católica, a descrever a sua natureza, o objetivo, o espírito, o objetivo específico
para o qual vive; a descrever a sua estrutura e composição, as pessoas que
pertencem a ela, a sua estrutura com as diversas ramificações, o governo etc.,
porque é um dom de Deus para a Igreja e para a humanidade e deve ser
reconhecido como tal. Essa “descrição” são as constituições para as ordens
religiosas e os estatutos para as associações. 
Nós somos reconhecidos como uma associação católica, mas não somos uma
simples associação na Igreja: somos um movimento eclesial, uma nova forma de
agregação na Igreja Católica, ainda não contida, expressa e refletida na legislação
do Código de Direito Canônico de 1983. Para os movimentos eclesiais, na Igreja
Católica, aplicam-se tanto as normas do direito associativo, como mencionado no
primeiro artigo dos Estatutos, quanto, analogamente, o direito da vida
consagrada. 
Embora a Igreja Católica tenha permitido que leigos se filiem e se associem desde
o século passado, os movimentos eclesiais, aos quais pertencem leigos, mulheres,
homens, jovens, crianças, idosos, religiosos e religiosas, sacerdotes, diáconos,
bispos, pessoas consagradas e não consagradas, ainda são uma realidade nova na
Igreja.
Além disso, no nosso movimento há cristãos não católicos e católicos que vivem
juntos, nos focolares, nos núcleos, nas unidades gen, que participam do mesmo
carisma, que vivem a mesma vocação nas seções ou ramificações da Obra em
vista do ut omnes. 

A INFLUÊNCIA DO DIREITO

Eu me pergunto: se somos uma associação privada de fiéis (e não, por
exemplo, uma ordem clássica), por que o direito canônico tem uma

influência tão grande para nós? Pergunto isso pensando na distinção entre
membros, agregados... isso não está muito claro para mim.
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Chiara sempre desejou que os internos cristãos não católicos também fossem
considerados “membros” nos Estatutos, mas até agora eles são legalmente
considerados “agregados”, e não “membros”.
Levando em conta o princípio do direito que afirma que “a vida precede a lei”,
cabe agora a nós expressarmos de forma jurídica a realidade que vivemos,
sempre com o consenso da Igreja Católica, para que se realize o desejo de Chiara
que as pessoas não católicas do Movimento sejam reconhecidas como membros
da Obra de Maria. Isso também está expresso em uma moção da Assembleia
Geral de 2021, e o direito canônico vigente pode nos ajudar a garantir que a
realidade e a fotografia da Obra sejam completas. Esse desejo está evidente
também no esforço das diversas autoridades da Obra que, a começar por
Chiara, fizeram todo o possível para incluir na vida do Movimento os batizados
das diversas Igrejas cristãs.

Elfriede Glaubitz



9

Art. 1 - A Obra de Maria ou Movimento dos Focolares é uma associação de fiéis
de caráter privado e universal, de direito pontifício, dotada de personalidade
jurídica, em conformidade com os cân. 298-311 e 321-329 do Código de Direito
Canônico (CDC), constituída segundo as normas da Igreja Católica e destes
Estatutos Gerais aprovados pela Santa Sé. Estes Estatutos contêm as normas de
vida e de governo para todas as pessoas que fazem parte da Obra. Na sua
aplicação às pessoas que fazem parte do Movimento dos Focolares, os Estatutos
levam em conta os vários modos de se pertencer à Obra. Podem viver
integralmente os artigos que se referem à espiritualidade (cf. arts. 1-9 e 23-72) as
pessoas que fazem parte da Obra como membros ou como aderentes (cf. arts. 17
e 18). Os cristãos de outras Igrejas e Comunidades Eclesiais vivem a
espiritualidade na medida permitida pelas diferenças na fé cristã e a práxis de
cada uma das Igrejas e Comunidades Eclesiais (cf. arts. 20 e 141-145). Os adeptos
de outras religiões aderem à Obra, estando ligados a ela com base no sentido
religioso, e vivem de alguma forma o seu espírito (cf. arts. 21 e 146). As pessoas de
convicções não religiosas aderem ao Movimento e desejam compartilhar de seus
objetivos de acordo com a própria consciência, praticando o respeito e o amor
incondicionais para com todo próximo e agindo em espírito de fraternidade (cf.
arts. 22 e 147).

FOCO NOS ESTATUTOS

Também este mês propomos alguns artigos dos Estatutos
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Art. 16 – Pode-se fazer parte da Obra de Maria nos seguintes modos: 
os cristãos católicos podem fazer parte dela na qualidade de “membros” ou de
“aderentes” (cf. arts. 17 e 18);
os cristãos pertencentes a outras Igrejas e Comunidades Eclesiais podem fazer
parte dela na qualidade de “agregados” (cf. art. 20);
os adeptos de religiões não cristãs e as pessoas de convicções não religiosas
podem aderir à Obra de Maria como “colaboradores” (cf. arts. 21 e 22).

Art. 115 – A região é a realidade da Obra de Maria ou Movimento dos Focolares
presente em determinado território. [...]

Art. 118 - Os dois delegados:
a)    representam a Obra de Maria ou Movimento dos Focolares na região;
b)   mantêm o relacionamento de unidade entre a região e o Centro da Obra, bem
como no âmbito interno da própria região, zelando para que toda e qualquer
atividade e relacionamento tenha como base a mais estreita unidade;
c)   têm autoridade, subordinada à da Presidente, sobre as seções, sobre os setores
e sobre os movimentos — respectivamente masculinos e femininos — da Obra na
região, de acordo com o estabelecido nos respectivos regulamentos, exceto para o
“setor dos bispos amigos”;
d)  mantêm e incrementam — respeitando a devida distinção, conforme previsto
nos respectivos regulamentos — a unidade entre as pessoas que fazem parte da
Obra e entre as ramificações da Obra na região. [...]



11

Art. 126 – Os regionais
Se a Obra apresenta, no território confiado respectivamente a um focolare
masculino e a um focolare feminino, um desenvolvimento suficiente dos setores e
dos movimentos, os responsáveis de focolare podem ser encarregados pelos dois
delegados da Obra na região como responsáveis de regionais para a Obra inteira
naquele território, de prévio acordo com os conselheiros da Grande Região à qual
pertencem e com o consenso da Presidente da Obra.
O responsável do regional faz parte do conselho da região e tem a função de
coordenar as diversas expressões da Obra existentes no território que lhe é
confiado e de atuar as decisões tomadas no conselho da região que forem
aplicáveis ao regional.
Para isso, conta com a colaboração do conselho do regional, formado — na
medida do possível — de forma análoga ao conselho da região (cf. art. 123).
Para as atividades mistas, os dois responsáveis do regional atuam com a
colaboração dos dois conselhos reunidos em conselho misto.


